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Prossegue a Jornada 



AE Alagoas abre jornada 
de formação com curso 
em Taquarana. 


A crise internacional foi um dos prin¬ 
cipais temas do Fórum Social Mun¬ 
dial, tema abordado por Pere Petit 
no artigo publicado nas páginas 3, 4 e 5 
desta edição. 

Embora a crise abra imensas oportunida¬ 
des, o faz para nós socialistas, mas tam¬ 
bém para eles. É por isso que não a come¬ 
moramos e, pelo contrário, denunciamos 
e combatemos a tentativa da burguesia, 
que busca fazer a classe trabalhadora pa¬ 
gar o preço da crise. 

As mulheres estão entre as que mais so¬ 
frem os efeitos da crise, como nos lembra 
Angélica Fernandes (pp 6 e 7). Por isto o 8 
de março é um dia de luta, como nos lem¬ 
bra Clarananda Barreira (pp 6 e 7), luta 
que infelizmente é preciso travar também 
no interior do nosso partido, contra o 
preconceito e também contra parlamen¬ 
tares que desrespeitam nosso programa 
e nossa democracia interna. 

Aborto é um tema democrático, de direi¬ 
tos humanos e de saúde pública. E o SUS 
é o assunto do artigo de Ricardo Mene¬ 
zes, na página 9. 

Luta é também o assunto dos artigos de 
Expedito Solaney, sobre a CUT; de Bruno 
Elias, sobre a UNE; de Beto Aguiar, sobre 
a moradia; e de Jonas Valente, sobre a 
Conferência Nacional de Comunicação. 
Tudo isto nas páginas 10 e 11. 

No encarte (disponibilizado apenas na 
versão eletrônica), publicamos ainda o 
texto base da XI Conferência Nacional da 
AE e a programação da Conferência Na¬ 
cional da Esquerda Socialista do PT. 

* 

Esta edição do Página 13 é dedicada ao 
companheiro Adão Pretto, registrado nas 
fotos da contra-capa desta edição. No seu 
funeral de lavrador, alguém o chamou de 
intelectual do povo. E era isto o que ele 
foi e será, para sempre. Adão Pretto, pre- 



Lício Lobo* 

O roteiro básico dos cursos da jornada 
de formação da Articulação de Esquerda foi 
publicado no“Página 13” de fevereiro. 

Até maio, é tarefa dos coletivos estaduais 
impulsionar a construção da jornada nos es¬ 
tados em combinação com a DNAE. 

Os primeiros cursos neste inicio de ano 
foram realizados com sucesso nos estados 
de São Paulo (turma São Bernardo e Diade¬ 
ma) e Alagoas (turma Taquarana, Palmeira 
dos índios e Arapiraca). 

Até o início de março estão programados 
cursos nos estados do Rio de Janeiro, Per¬ 
nambuco e Mato Grosso do Sul. 

Além disto, a jornada de formação está 
na pauta das direções da BA, RS, PR, SE, 
PA e AP para a organização e detalhamento 
do calendário de cursos. 

Ainda não há atividades programadas ou 
notícia dos estados de SC, MG, ES, CE, PI, 
RN, PB, MA, DF, TO, MT, GO, AM. 

É importante que as DEAE’s destes últi¬ 
mos estados listados pautem a organização 
da jornada de formação e entrem em contato 
com a DNAE, que na medida das possibi¬ 
lidades poderá designar companheiras(os) 
para ministrar os cursos caso haja demanda 
neste sentido. 

A jornada de formação vai se estender 
até maio, portanto está inserida no processo 
de debate político da próxima Conferência 
Nacional da AE. 


Além disto, a jornada de formação deve 
servir para motivar mais companheiras e 
companheiros a se aprofundarem nos estudos 
e participarem do curso nacional que será rea¬ 
lizado durante todo o mês de julho, em etapas 
semanais com a seguinte programação: 

• etapa I: estudo das resoluções da AE, 
história da luta pelo socialismo, história 
do Brasil, história do PT, história da AE, 
governo lula; 

• etapa II: aprofundamento, história do 
desenvolvimento do capitalismo, geral, 
na AL e no Brasil, debate sobre estraté¬ 
gia da Unidade Popular no Chile, debate 
sobre governo Lula; 

• etapa III: introdução ao estudo de “O 
Capital”, de Karl Marx 

• etapa IV: história do desenvolvimento 
capitalista no Brasil. 

Também está em construção no âmbito 
da DNAE, a incorporação das temáticas de 
gênero e juventude na programação do curso 
nacional de julho. 

Na próxima edição do Página 13 faremos 
um balanço crítico dos conteúdos da jorna¬ 
da de formação, com base nas contribuições 
dos participantes. ★ 


*Licio Lobo é da direção nacional da AE 
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FÓRUM SOCIAL MUNDIAL 2009 


Comentários e caminhos 



Pere Petit* 

C onvocado sob o lema “Outro Mundo 
é Possível”, a oitava edição do Fórum 
Social Mundial (FSM) foi realizada 
em Belém do Pará durante os dias 27 de ja¬ 
neiro a 1 de fevereiro de 2009. Recordemos 
que a primeira edição do FSM teve lugar em 
Porto Alegre, em 2001, e nasceu como al¬ 
ternativa ao Fórum (capitalista) Econômico 
Mundial de Davos (Suíça). 

Dois temas nortearam boa parte dos deba¬ 
tes no Fórum-Belém: 1) a crise econômico-fi- 
nanceira mundial e as alternativas ao neolibe- 
ralismo; 2) as mudanças climáticas globais e 
o presente e futuro da Amazônia continental. 

O número de participantes inscritos foi 
aproximadamente de 135 mil (15 mil no 
Acampamento da Juventude), de 142 países, 
participação apenas superada pela quarta edi¬ 
ção do Fórum realizado em 2005, em Porto 
Alegre (155 mil inscritos de 151 países). 

Foram 5.808 as entidades e organiza¬ 
ções formalmente inscritas no FSM-Belém, 
a maioria da América do Sul (4.193) e fun¬ 
damentalmente brasileiras. A segunda maior 
delegação foi a européia (491); a terceira a 
africana (489). A maior parte dos recursos 
para a realização do evento veio do governo 
federal, governo paraense e da Petrobrás. 

O PT e o PCdoB foram os partidos que 
maior número de militantes aportaram às di¬ 
ferentes atividades do FSM. Ambos partidos 
organizaram algumas atividades e debates em 
conjunto, especialmente através da Fundação 
Perseu Abramo e da Fundação Maurício Gra- 
bois. 

No texto “Uma nova cultura do desenvol¬ 
vimento”, aprovado pela Comissão Executiva 
Nacional do PT, em janeiro de 2009, se resu¬ 
miu os principais objetivos do partido para o 
FSM. Vejamos alguns trechos desse texto: 

“Na América Latina e Caribenha, estamos 
dando passos importantes para construir 
este outro mundo. Nunca em nossa his¬ 
tória tantos países foram governados por 
forças de esquerda e progressistas, espe¬ 
cialmente na América Latina. Estamos 
criando as condições para um desenvol¬ 
vimento e uma integração de novo tipo, 
capazes de enfrentar e superar a crise em 
benefício das maiorias. As transforma¬ 
ções em curso na região não são fáceis, 
rápidas ou isentas de contradições. Nosso 
sucesso dependerá, em grande medida, da 


articulação entre luta cultural, movimen¬ 
to social e ação partidária - inclusive nos 
níveis parlamentar e governamental. Por 
esse motivo, nos opomos firmemente a to¬ 
dos os que levantam "muralhas da China" 
no interior das forças populares, separan¬ 
do e opondo movimentos a partidos. O 
Partido dos Trabalhadores, os partidos do 
Foro de São Paulo e os governos de que 
fazemos parte sentimo-nos integrantes 
do Fórum Social Mundial, cuja primeira 
edição ocorreu na cidade de Porto Alegre, 
então governada pelo PT. Desde então, os 
governos liderados pelo Partido firmaram 
compromissos e vêm contribuindo para o 
sucesso do FSM” (PT no Fórum Amazô¬ 
nico , n° 1, 27/01/09) 

Os nossos presidentes progressistas e de 
esquerda no FSM 

O principal ato político contra o neolibera- 
lismo realizado nos dias do FSM foi o evento 
promovido pela CUT, Ibase e Instituto Paulo 
Freire, no Centro de Convenções da Amazô¬ 
nia (Hangar), na noite do dia 29, para ouvir os 
presidentes da América do Sul que viajaram 
a Belém: Lula, Hugo Chávez, Evo Morales, 
Rafael Corrêa e Lernando Lugo. 

Ante um público de aproximadamente 8 
mil pessoas, os cinco presidentes orientaram 
seus discursos no sentido de responsabili¬ 
zar aos países desenvolvidos, sobretudo aos 
EUA, pela crise econômica mundial, critica¬ 
ram a atuação das instituições financeiras in¬ 
ternacionais, concretamente ao FMI e o Ban¬ 


co Mundial, e assinalaram a importância de 
seguir fortalecendo a integração regional dos 
países da América Latina e Caribe. 

Nesse mesmo dia 29, à tarde, o MST e ou¬ 
tros movimentos sociais e sindicatos do Bra¬ 
sil e da América Latina, organizaram um ato 
com os presidentes anteriormente citados do 
qual foi excluído o presidente do Brasil. 

Foram diferentes, segundo o público alvo, 
as explicações dadas por lideranças do MST 
a respeito da exclusão de Lula. Para os movi¬ 
mentos sociais, o argumento principal foi o 
apoio do governo federal ao agronegócio e o 
escasso interesse em realizar a reforma agrá¬ 
ria. Para os serviços diplomáticos e jornalistas 
nacionais e estrangeiros, o MST argumentou 
que se tratava de uma reunião dos movimen¬ 
tos sociais com os presidentes dos países que 
integram a Alternativa Bolivariana para as 
Américas (Venezuela e Bolívia) ou perma¬ 
necem discutindo a integração nesse bloco 
(Equador, Paraguai?). Seja como for, quase 
nada se falou nesse ato sobre a Alba, e os pre¬ 
sidentes convidados, após as suas descontraí¬ 
das falas, escutaram, ao final do evento, sem 
possibilidade de réplica, o discurso crítico de 
João Pedro Stédile, da direção nacional do 
MST e da Via Campesina. Vejamos o que dis¬ 
se a respeito o jornalista Gilberto Maringoni: 

“Não convidamos o presidente Lula 
porque o Brasil está fora da Alba. Não 
se trata de um problema político ou de 
retaliação. Nós não fomos convidados 
para o ato de Lula com estes mesmos 
presidentes e compreendemos, porque 
o ato não incluiu os movimentos so- 3 
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ciais. Assim como aqui não caberiam 
países fora da Alba ”, explicou ao por¬ 
tal Vermelho João Paulo Rodrigues, 
da coordenação nacional do MST A 
CUT era uma das promotoras do ato 
noturno e, até onde consta, é um movi¬ 
mento social 

O curioso é que a proposta da Alba 
mereceu apenas menções laterais por 
parte dos oradores daquela tarde chu¬ 
vosa e abafada. A causa principal 
para a exclusão parece ter sido a ale¬ 
gada paralisação dos projetos de as¬ 
sentamento para a reforma agrária ao 
longo do segundo governo Lula. 

Tudo bem, não quer convidar, não 
convida. Mas é preciso ficar claro: 
realizar um ato em território bra¬ 
sileiro com quatro chefes de Estado 
estrangeiros, por mais afinados poli¬ 
ticamente com estes que se possa ser, 
não tira de cena a péssima educação 
de quem patrocina o evento e a que¬ 
bra de qualquer decoro diplomático 
do gesto. Presidentes de outros países 
não podem participar unilateralmen¬ 
te de audiências de qualquer ordem 
no interior de qualquer país sem a 
anuência da diplomacia local. Não 
são pessoas físicas, são representan¬ 
tes de outras nações. Inexiste deman¬ 
da possível de ser atendida por eles 
que não passe pelos canais democrá¬ 
ticos e institucionais nacionais. 

Discursando em espanhol para 
uma platéia majoritariamente bra¬ 
sileira, ao final do ato, João Pedro 
Stédile citou os governos brasileiro e 
argentino como progressistas e inte¬ 
grantes de “um movimento histórico 
da América Latina de rompimento 
com o neoliberalismo na região ”. Se 
é assim, o sectarismo é maior. Mas o 
dirigente foi além e, após uma curta 
análise da situação regional, disse, 
entre outras coisas, o seguinte: 

1. “Os governos que me perdo¬ 
em, exponho o que pensam os mo¬ 
vimentos. Vocês têm andando muito 
frouxos. Fazem suas reuniões aí, co¬ 
mentam algo de conjuntura, mas nós 
esperamos mais de vocês, queremos 
mudanças estruturais, não remédios 
para o capital. Nas próximas cúpulas 
regionais, convidem os movimentos 
de seus países ”, cobrou. 

Quer dizer, Chávez que enfrentou 
e derrotou um golpe de Estado, Mo- 
rales que venceu a direita separatista 
no processo constituinte, Corrêa que 
realiza uma auditoria de sua dívida 
pública e Lugo que mandou à lona 


uma ditadura de 60 anos do Partido 
Colorado não seriam mais do que 
“frouxos ”. Sensacional. 

2. Comentando a reunião da Cú¬ 
pula da América Latina e do Caribe 
(CALC), realizada nos dia 16 e 17 
de dezembro, na Costa do Sauípe, 
na Bahia, o dirigente Sem-terra de¬ 
clarou: “Todos os presidentes da 
América Latina estiveram lá e nada 
decidiram. Comeram bem, andaram 
na praia e nós na expectativa de mu¬ 
danças”. Hugo Chávez não passou 
recibo: “Eu não fui à praia”. Em tom 
de brincadeira, Stédile corrigiu: “Al¬ 
guns gordos não foram à praia”. 

O encontro na Bahia teve o cará¬ 
ter simbólico de se contrapor à OEA 
- que exclui Cuba e inclui os Estados 
Unidos - e buscar caminhos para 
uma maior integração continental. 
Cuba estava presente e os EUA não. 
Trata-se de um evento inédito e alen- 
tador, do ponto de vista político. Não 
se deve subestimar o acontecimento, 
que foi atacado sem dó pela grande 
mídia. 


3. A certa altura, Stédile opinou 
que as eleições não resolvem os pro¬ 
blemas da região. “Se fosse assim, 
a Itália estaria muito bem”, disse 
ele. Curiosa lógica. Todos os man¬ 
datários latinoamericanos foram 
eleitos, reeleitos e referendados em 
seguidas consultas populares. Fa¬ 
zem parte de uma vaga eleitoral an- 
tiliberal. Se a democracia real não 
conseguiu resolver os problemas, as 
soluções devem ser buscadas nas 
combinações de demandas sociais 
com o alargamento dos espaços 
institucionais. O próprio Fórum 
Social Mundial não existiria se go¬ 
vernos democráticos não tivessem 
sido eleitos e investido dinheiro e 
estrutura em iniciativas desse tipo. 

O MST, sempre que se vê acua¬ 
do em seus embates com a direita, 
solicita apoio de governos e parla¬ 
mentares progressistas, eleitos pelo 
povo, o que é muito justo. Mudará 
de tática daqui por diante? (MST 
no fórum: sectarismo preocupante , 
www.cartamaiorxom.br ) >=> 
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i=> Hegemonia para os movimentos 
sociais no FSM 

O local e a data do próximo Fórum Social 
Mundial serão definidos pelo Conselho Inter¬ 
nacional (Cl) do FSM (fazem parte mais do 
Cl 150 organizações, entidades e ONGs dos 
cinco continentes), em reunião a ser realiza¬ 
da, no Marrocos, a final de abril ou inícios de 
maio de 2009. 

Existem atualmente três propostas de 
sede: 1) Líbano, para apoiar a luta do povo 
palestino; 2) EUA, centro da crise do capita¬ 
lismo neoliberal; 3) ou um país do continente 
africano, em 2011, como estava previsto ini¬ 
cialmente. 

Contudo em decorrência do agravamento 
da crise económico-financeira mundial alguns 
membros do Cl propõem adiantar o Fórum 
para 2010. A decisão sobre a data e a sede 
do próximo Fórum estará influenciada, além 
da conjuntura política e econômica mundial, 
pela disputa que existe no seio do Cl, sobre o 
papel político a ser desempenhado, nos pró¬ 
ximos anos, pelo FSM no âmbito regional e 
internacional. 

Nessa disputa permanece em jogo a quais 
setores sociais e/ou entidades corresponde as¬ 
sumir a liderança no processo de organização 
dos FSMs, hoje exercida por alguns membros 
de ONGs européias e, entre outros, pelo triun¬ 
virato brasileiro formado por Chico Whitaker, 
Oded Grajew e Cândido Grzibowsky, setores 
que defendem o caráter apolítico do FSM e 
desejam que continue sendo, fundamental¬ 
mente, um espaço para “o debate democráti¬ 
co de idéias, a formulação de propostas, a tro¬ 
ca livre de experiências” ( Carta de Princípios 
do FSM , 2001). 

O agravamento da crise económico-finan¬ 
ceira mundial está alimentando as críticas de 
destacados intelectuais, movimentos sociais, 
sindicatos e outras organizações a respeito 
da hegemonia que exercem algumas ONGs 
no Fórum. Sem nunca desmerecer a impor¬ 
tante contribuição de milhares de ONGs na 
difusão dos ideais do Fórum Social Mundial, 
seria relevante que os Movimentos Sociais do 
Campo e da Cidade assumissem o posto de 
protagonistas na definição das metas, estraté¬ 
gia e metodologia dos próximos FSMs. 

A hegemonia dos movimentos sociais na 
organização dos FSMs favoreceria também o 
diálogo, a troca de experiências e a unificação 
das lutas entre as “organizações da sociedade 
civil”, partidos e governos (locais, estaduais e 
nacionais) progressistas e de esquerda. 

Como afirma o sociólogo Emir Sader, o 
FSM não pode continuar apenas como um 
espaço de debates e de resistência, o Fórum 
deve se transformar num espaço de constru¬ 
ção de alternativas e organização das lutas 


O agravamento da crise 
económico-financeira 
mundial está alimentando 
as críticas de destacados 
intelectuais, movimentos 
sociais, sindicatos e outras 
organizações a respeito da 
hegemonia que exercem 
algumas ONGs no Fórum. 

contra o neoliberalismo e os países imperia¬ 
listas: “E preciso rearticular de uma maneira 
nova a luta social com a luta política” (FSM 
precisa enfrentar a luta real). 

Ou, nas palavras de Renato Simões, Se¬ 
cretário Nacional de Movimentos Populares 
e Políticas Setoriais do PT: “Pouco a pou¬ 
co, passos vêm sendo dados no sentido de 
reconhecer que não é possível implementar 
alternativas que são alimentadas no FSM 
desde sua origem, sem construir na socie¬ 
dade força política capaz de derrotar as po¬ 
líticas neoliberais e fazer avançar medidas, 
nos planos local, nacional e internacional, 
que acumulem forças para transformações 
sociais de caráter anticapitalista.” (ver PT e 
FSM no diálogo de Belém, na página www. 
pt.org.br). 

No Documento Final do Fórum Parla¬ 
mentar Mundial, aprovado no dia 30 de ja¬ 
neiro, alerta-se ao Conselho Internacional 
do FSM “para a necessidade de integrar as 


iniciativas originadas na sociedade civil com 
as experiências protagonizadas por partidos 
populares, coalizões de esquerda e governos 
progressistas”. 

Enfim, como bem escreveu Marco Au¬ 
rélio Weissheimer, editor-chefe da Carta 
Maior: “Os movimentos sociais latinoameri- 
canos defendem (com razão) que é na Amé¬ 
rica Latina que aconteceram as mudanças 
sociais mais significativas nos últimos anos. 
Todas elas, é importante assinalar, marcadas 
pela chegada ao poder. E é a partir desse 
poder político, construído e alimentado por 
intensa mobilização social, que se torna pos¬ 
sível construir políticas públicas universais” 
(Governos foram a coisa mais parecida com 
“outro mundo possível” em Belém). 

A hegemonia dos representantes dos mo¬ 
vimentos sociais na organização dos FSMs 
deverá permanecer respeitando a pluralida¬ 
de, autonomia e diversidade política, ideo¬ 
lógica, religiosa, étnico-cultural, de gênero 
e opção sexual, de todas as pessoas, entida¬ 
des e organizações que ajudam a construir o 
FSM como a principal referência internacio¬ 
nal da luta contra o neoliberalismo. ★ 


*Pere Petit, professor da Universidade 
Federal do Pará e assessor da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente (SEMA-PA). 
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Direitos e visibilidade 



Remontar ; lembrar e recontar a história do 8 de 
Março não é simplesmente entender como uma 
data comemorativa foi homologada. Neste caso é o 
remontar da história de organização das mulheres 
internacionalmente, e, principalmente, demonstrar 
o quanto foi importante a participação das mulheres 
na construção de todas as experiências socialistas. 


Clarananda Barreira* 


A chegada do 8 de março faz com que 
as pessoas busquem saber e ques¬ 
tionar a motivação desta data. Na 
busca de resposta, começam a circula idéias 
de quando se fixou, e se idealizou e o por¬ 
que desta data em homenagem às mulheres. 
Muitas histórias circulam e como não tem 
muitas explicações na sua maioria ficam 
como míticas. 

Conte Renée \ em sua trajetória de pes¬ 
quisa, se deparou com a história das femi¬ 
nistas socialistas americanas que tentavam 
resgatar do turbilhão da história de lutas da 
classe trabalhadora, no final do século XIX 
e início do século XX, a intensa participação 
das mulheres operárias. 

As mulheres tiveram uma significativa 
participação e isto pode ser comprovado nos 
documentos da época que mostravam suas 
manifestações, suas greves, sua capacidade 
de organização autônoma de lutas, destacan¬ 
do-se a batalha pelo direito ao voto para as 
mulheres, ou seja, pelo sufrágio universal. A 
partir daí, levanta-se uma série de hipóteses 
sobre o por quê de tal registro histórico ter 
sido negligenciado ou se perdido no tempo. 

As mulheres são invisíveis na história 
oficial, mesmo quando contata pelos repre¬ 
sentante e organizações da classe trabalha¬ 
dora. Podemos confirmar este fato a partir 
da pesquisa das fontes históricas, e fato que 
a luta das mulheres no final do século XIX e 
início do século XX e objeto das publicações 
de mulheres que estudaram o tema. 

Basta pesquisar o jornais, matérias de 
organizações independentes, sindicais e até 
mesmo socialista para confirmarmos o que 
estamos apontando. Assim a referência ao 8 
de março - do Congresso da II Socialista, a 
greve que resultou na morte de 157 trabalha¬ 
doras têxteis americanas, manifestações de 
mulheres ou um dia da mulher, não apare¬ 
cem registradas nas diversas fontes pesqui¬ 
sadas no período, cabendo este resgate histó¬ 
rico às feministas e militantes do movimento 
de mulheres. 

Um dia de luta 

O 8 de março fora fixado, como dia de 
homenagem à luta das mulheres, oficialmen¬ 
te em 1922, um ano após a conferência das 
mulheres comunistas. 

Nesta data, em 1917, ocorreu a mobili¬ 
zação e organização das mulheres russas 
6 que participaram de uma greve com mais de 


90.000, sendo a maioria mulheres. Essa gre¬ 
ve fazia parte da comemoração do dia das 
mulheres, mas poucas sabiam que se daria 
nesta ocasião a “inauguração” da revolução 
russa. 

Remontar, lembrar e recontar essa histó¬ 
ria não é simplesmente entender como uma 
data comemorativa foi homologada. Neste 
caso é o remontar da história de organização 
das mulheres internacionalmente, e, princi¬ 
palmente, demonstrar o quanto foi importan¬ 
te a participação das mulheres na construção 
de todas as experiências socialistas. 

E necessário que a esquerda compreenda 
a importância do 8 de março, e o incorpore 
em seu calendário de lutas. Este é um pri¬ 
meiro passo para enfrentar e pautar o debate 
sobre qual o papel e suas reivindicações de¬ 
vem ocupar na construção da estratégia so¬ 
cialista, que lamentavelmente hoje restrito a 
pauta das mulheres. 

Sabemos que a opressão das mulheres 
não começou no capitalismo, mas o atu¬ 
al modelo de produção o incorporou como 
uma de suas bases de sustentação. O modo 
capitalista é baseado nas opressões - sexo, 
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raça, de orientação sexual, portanto a cons¬ 
trução de um novo modelo pressupõe o fim 
de todas estas discriminações. 

Portanto não há feminismo sem socialis¬ 
mo. A luta pela emancipação das mulheres 
tem que estar altamente articulada com luta 
pelo fim das classes sociais. Neste sentido a 
luta das mulheres é parte integrante da luta 
da classe trabalhadora rumo ao socialismo. 

O 8 de março, a exemplo do tem acon¬ 
tecido nos últimos anos, é um momento das 
mulheres apresentarem sua pauta a socie¬ 
dade. E nosso dever contribuir para que seu 
caráter seja de luta, transformando-o num 
importante momento de mobilização e de 
apresentação das reivindicações das mulhe¬ 
res em todos os lugares do Brasil. 

Neste dia devemos ocupar as ruas afir¬ 
mando que outro mundo é possível, sem 
opressão, sem violência, mas um novo tempo 
com novos papéis para mulheres e homens. 

Viva o 8 de março, dia de luta das mu¬ 
lheres. ★ 


*Clarananda Barreira é da direção estadual 
da AE-RS 


Flickr 



1 Cote, Renée. (1984) La Journée intemationale dês femmes ou les vrais dates des mystérieuses origines du 8 de mars jusqu’ici embrouillés, 
truquées, oubliées : la clef dês énigmes. La vérité historique. Montreal: Les éditions du remue ménage. 



















Uma nova agenda 


Angélica Fernandes* 


A atual crise econômica mundial co¬ 
locou em questão a eficiência dos 
mecanismos propostos pelo modelo 
neoliberal para o crescimento econômico e 
desenvolvimento dos países. As bases deste 
modelo se sustentam na redução do papel re¬ 
gulador do Estado (e dos direitos e das políti¬ 
cas sociais), causando a ampliação da pobreza 
e o aprofundamento das desigualdades. 

A crise é o resultado prático da hegemo¬ 
nia neoliberal. E o maior contraponto à idéia 
difundida pelos defensores da liberação co¬ 
mercial e da intensificação da concorrência 
internacional, de que o livre mercado seria 
responsável pelo desenvolvimento, felicidade 
e a solução para fome. 

Contudo, ao questionarmos o modelo 
neoliberal e todas suas conseqüências temos 
que fazê-lo de modo global. Ou seja, não 
basta somente propor medidas econômicas 
anticíclicas sem observar quem serão os be¬ 
neficiários desta ação - que requer forte ação 
do Estado. O Estado tem que atuar observan¬ 
do quem são os sujeitos mais afetados por 
quase duas décadas de políticas neoliberais 
no Brasil, porque as conseqüências são desi¬ 
guais para mulheres e homens. 

Crise desigual 

Para entender melhor o que estamos di¬ 
zendo, é fundamental um resgate do impacto 
das políticas implementadas no processo de 
globalização, com conseqüências complexas 
e contraditórias no mercado de trabalho, que 
afetaram de maneira desigual o emprego fe¬ 
minino e masculino. 

O emprego masculino, principalmente no 
setor produtivo, sofreu uma regressão (produ¬ 
to da introdução de novas tecnologias e da au¬ 
tomatização), que resultou na perda de postos 
de trabalho, terceirização e outras medidas de 
precarização no mundo do trabalho. 

Este processo, no entanto, trouxe, ao 
mesmo tempo, um aumento do emprego e 
do trabalho remunerado das mulheres, isto 
em âmbito mundial. E possível afirmar que 
o aumento da participação das mulheres no 
mercado de trabalho, tanto no setor formal, 
quanto nas atividades informais, ocupando 
espaço expressivo no setor de serviços, foi a 
grande marca da década de 1990. 

Contraditoriamente, este aumento da 
participação feminina no mercado de traba¬ 
lho também está associado à precarização, 
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vulnerabilidade e desigualdade crescente. 
Persistiram as desigualdades salariais, entre 
homens e mulheres, mesmo quando elas ti¬ 
nham maior escolaridade. As condições de 
trabalho e saúde não sofreram modificações 
para incorporar este novo contingente, e a 
divisão do trabalho doméstico continua um 
sonho distante para as mulheres. 

Portanto, para enfrentar as crises, é im¬ 
portante que medidas anticíclicas sejam 
acompanhadas por medidas de ações afirma¬ 
tivas, capazes de incorporar as mulheres neste 
novo ciclo proposto. Papel que somente um 
Estado comprometido com a eliminação das 
desigualdades pode e deve promover. Afinal, 
esta é uma das diretrizes da I e II Conferências 
Nacionais de Mulheres, qual seja, ampliar as 
possibilidades de autonomia econômica e 
pessoal das brasileiras. 

Uma agenda para igualdade 

Este novo momento econômico em que os 
valores neoliberais estão em xeque, devemos 
fazer uma ofensiva também contra o conser¬ 
vadorismo. Isto requer uma nova pauta que 
enfrente decisivamente a exploração e mer- 
cantilização do corpo das mulheres, princi¬ 
palmente por meio do combate ao tráfico de 
pessoas para exploração sexual e do trabalho 
escravo. Uma política que apresente alterna¬ 
tivas para aquelas que, por ausência de outras 
oportunidades, estão sujeitas a transforma¬ 
ram-se em mercadoria e escravas sexuais. 
Este não é uma questão moral, mas é o resul¬ 
tado da falta de opção - que impõe uma dura 
realidade às mulheres mais pobres. 

Neste novo contexto, é preciso uma agen¬ 
da que traga novos valores e conteúdos, pro¬ 
movendo um modelo de desenvolvimento 
que seja acompanhado de mecanismos que 
garantam às mulheres e homens igualdade de 
direitos e poder. No processo de fortaleci¬ 
mento do Estado é preciso garantir, prover e 
expandir os direitos de todos, mas, ao mesmo 
tempo, é necessário atuar de maneira “par¬ 
cial” para garantir políticas capazes de atuar 
na diminuição das desigualdades. 

Esta não é qualquer questão. O ponto 
central que se coloca é que a desigualdade 
com base em gênero está embutida na própria 
estrutura do poder estatal, tomando a incor¬ 
poração das reivindicações das mulheres um 
dos maiores desafios de um projeto que busca 
superar o modelo vigente. 



Efetivação do marco legal 


Um exemplo claro do papel que o Estado 
pode jogar para reverter desigualdades histó¬ 
ricas é a Lei Maria da Penha, importante mar¬ 
co legal instituído no governo Lula. 

Mas, a sua aplicação ainda é um grande 
desafio, pois requer a fixação de mecanismos 
e orçamento para apoiar as ações previstas, 
como: a criação dos Centros de Atendimento 
Integral à Mulher, das Casas-abrigos às mu¬ 
lheres vitimas de violência; das Delegacias de 
Direitos da Mulher, dos Núcleos de Defenso- 
ria Pública especializada em atendimento às 
mulheres; dos Serviços de atendimento jurí¬ 
dico e social. Todas essas medidas aliadas à 
realização de estudos e campanhas que con¬ 
tribuam para dar visibilidade às causas da 
violência, que não é uma questão do âmbito 
privado ou doméstico. Ou seja, implementar 
a Lei Maria da Penha requer ação prioritária, 
com recursos do poder público, em todos os 
níveis, com papel determinante do governo 
federal. 

Reforma política 

Dentro desta agenda pela igualdade, o 
debate sobre a participação política das mu¬ 
lheres é um ponto a ser destacado. Um pro¬ 
jeto de desenvolvimento, no qual mulheres e 
homens tenham o mesmo direito e poder, não 
pode prescindir de uma crítica radical e pro¬ 
funda da não incorporação das mulheres nos 
espaços de poder, o que não tem acontecido 
mesmo com a sua crescente participação eco¬ 
nômica e social. 

É evidente a resistência da incorporação 
das mulheres na esfera política e decisória. 
Portanto, deve ser bandeira do movimento 
de mulheres, feministas, dos partidos de es¬ 
querda, uma reforma política que possa ir 
além dos temas do financiamento público, da 
fidelidade partidária ou das listas, mas possa 
contribuir para reduzir a atual distorção da re¬ 
presentação política das mulheres. ★ 


*Angélica Fernandes é do Diretório Nacional 
do PT e secretária de formação política do 
diretório estadual do PT SP 
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Os parlamentares do PT, homens ou mulheres, religiosos ou não, 
devem respeitar as formulações constituídas em nossos fóruns. 
Os/as parlamentares devem ouvir a Secretaria Nacional de 
Mulheres do PT, quando da apresentação de projetos de lei que 
tratem das mulheres. 



Camila Vieira e Luciana Mandelli* 

A o longo de nossos 29 anos constitu¬ 
ímos sólidas opiniões fruto de nos¬ 
sos esforços de síntese e acumulo 
político partidário. Através de nossos fóruns 
disputamos, divergimos e formulamos nosso 
estatuto, nossos princípios, nossas opiniões e 
ações políticas. Infelizmente dirigentes, por¬ 
ta-vozes dessas formulações no parlamento, 
parecem não respeitar nossa história e nossos 
fóruns. 

O PT defende, por princípio, o estado 
laico.Este é um principio que garante, entre 
outras questões, o respeito à livre associação 
religiosa.Os princípios constitucionais e a lai- 
cidade do Estado são pressupostos da demo¬ 
cracia. Falar em direitos civis passa necessa¬ 
riamente em considerar que somos nós, seres 
humanos, dotados de “deveres de direitos” 
donos, pelo menos, de nosso próprio corpo. 

Uma pesquisa publicada pelo CLAM 
(Centro Latino Americano em sexualidade e 
direitos humanos) e as CDD (Católicas Pelo 
Direito de Decidir) aponta que no Brasil são 
realizados anualmente mais de 750 mil abor¬ 
tos em condições inseguras. Complicações 
acarretadas pelo aborto clandestino consti¬ 
tuem a quarta causa de mortalidade materna 
no país. Além disso, cerca de 250 mil mu¬ 
lheres são internadas a cada ano no Sistema 
Único de Saúde (SUS) por complicações de 
aborto e, dessas mulheres, a maioria é negra, 
jovem e pobre. 

Ao contrário do que sugerem as posições 
dogmáticas, a criminalização não protege 
a vida do feto e, sobretudo, implica riscos e 
danos para as mulheres. Nesse sentido, des¬ 
respeita seu direito a uma vida digna e plena. 
E retrógrado supor que milhares de mulhe¬ 
res que recorrem ao aborto ilegal a cada ano 
no Brasil sejam condenadas e encarceradas. 
É desumano assistir a morte de uma mulher 
pela falta de acesso aos cuidados necessário à 
sua vida pelo serviço público de saúde 

Retrógrado porque foi de nosso progra¬ 
ma, nossa formulação e bandeira de luta, a 
política do SUS humanizado, que pensa o ser 
humano pleno de seus direitos em uso do ser¬ 
viço público, o laico. O ministro José Gomes 
Temporão e o governo do Presidente Lula 
reconheceram que a prática do aborto é uma 
questão de saúde pública. 

Na contra mão destas afirmativas acerca 
da vida das mulheres, estão os que foram am¬ 
plamente derrotados no plenário do 3 o Con¬ 
gresso do Partido dos Trabalhadores e que 
não coadunam com a opinião aprovada nos 


plenários das duas conferencias nacionais de 
mulheres realizadas pela SPM em nível na¬ 
cional. Nossa luta e construção política ca¬ 
minham no sentido de combater firmemente, 
nas várias instâncias de decisões, projetos 
que se contraponham à luta das mulheres e 
do Partido dos Trabalhadores, pelos direitos 
sexuais e reprodutivos e autonomia das mu¬ 
lheres. Dentre esses projetos de cunho con¬ 
servador, citamos: indenização para crianças 
geradas de gravidez decorrente de estupro 
( conhecido como “ Bolsa Estupro” - PL 
1763/07); proibição do uso e distribuição de 
métodos contraceptivos de emergência; pro¬ 
jetos que dificultam o acesso ao aborto legal 
ou impõem condições para o exercício desse 
direito; CPI do aborto. 

Os parlamentares do PT, homens ou mu¬ 
lheres, religiosos ou não, devem respeitar as 
formulações constituídas em nossos fóruns. 
Os/as parlamentares devem ouvir a Secreta¬ 
ria Nacional de Mulheres do PT, quando da 
apresentação de projetos de lei que tratam das 
mulheres. 

O artigo 67, parágrafo 2 o de nosso estatu¬ 
to, diz que “excepcionalmente e somente por 
decisão conjunta da Bancada e da Comissão 
Executiva do Diretório correspondente, pre¬ 
cedida de debate amplo e público, o parla¬ 


mentar poderá ser dispensado do cumprimen¬ 
to de decisão coletiva, face a graves objeções 
de natureza ética, filosófica ou religiosa, ou 
de foro íntimo”. Este preceito estatutário se¬ 
ria aplicável se os deputados Henrique Afon¬ 
so e Luiz Bassuma não impulsionassem uma 
campanha de massa, hasteando bandeiras e 
posições frontalmente contrárias à nossas re¬ 
soluções. O debate sobre o aborto extrapola o 
foro íntimo e constitui uma questão de Direi¬ 
tos Humanos. 

A instalação da comissão de ética para os 
parlamentares que atuam no sentido oposto 
das formulações partidárias aconteceu em 
junho de 2008, fruto do encaminhamento do 
Encontro Nacional de Mulheres do PT e nela 
podemos debater medidas disciplinares que 
vão desde advertência até expulsão. Neste 
processo esperamos que os deputados reco¬ 
nheçam nosso estatuto e resoluções, e que 
não fomentem a construção de opiniões que 
colidem com nossas bandeiras históricas. 

Pelo respeito a nossa organização e aos 
direitos humanos, vida longa ao feminismo, 
vida longa ao Partido das Trabalhadoras. ^ 


*Camila Vieira e Luciana Mandelli integram 
o Diretório Estadual do PT da Bahia e são mili¬ 
tantes da Marcha Mundial de Mulheres 
















SUS: um novo 


Ricardo Menezes * 


N os últimos seis anos, iniciativas inova¬ 
doras se deram no Sistema Único de 
Saúde, sendo muitas delas decorren¬ 
tes do protagonismo do Ministério da Saúde. 
Apesar disso, milhões e milhões de brasileiros 
ainda não tem acesso à denominada porta de 
entrada do sistema (atenção primária); a aten¬ 
ção primária requer reorganização que a tome 
mais resolutiva e o acesso ágil; o sub-sistema 
de atendimento às urgências e emergências, 
inclusive a remoção de pacientes, não está 
implantado no país como um todo, entre ou¬ 
tros relevantes problemas de saúde que estão 
a demandar urgentes soluções. 

No entanto, embora soluções de proble¬ 
mas de saúde exijam recursos, porque esse 
setor de prestação de serviços é intensivo em 
utilização de mão-de-obra e em incorporação 
de tecnologias - de processo e de produto -, 
paradoxalmente, no período (2003-2008), os 
Ministérios do Planejamento e da Fazenda, 
exerceram pressão sobre o Congresso Na¬ 
cional para que não se regulamentasse a EC 
n° 29/2000 incluindo-se para a esfera federal 
o justíssimo cálculo de sua contrapartida, no 
financiamento do SUS, baseado no percen¬ 
tual sobre a arrecadação. 

Um certo fundamentalismo econômico 
desses ministérios chegou até a constranger 
politicamente o presidente Lula, no início do 
primeiro mandato, quando foi proposta uma 
peça orçamentária que extraia recursos para 
o programa Fome Zero - uma das principais 
prioridades do governo -, do orçamento da 
saúde, o que obrigou o presidente a determi¬ 
nar a reelaboração da peça orçamentária. 

Neste período, dois parlamentares pe- 
tistas apresentaram projetos de lei regu¬ 
lamentando o financiamento da saúde: o 
ex-deputado Roberto Gouveia (PT-SP) e o 
senador Tião Viana (PT-AC). O projeto de 
lei complementar de autoria do senador foi 
aprovado por unanimidade no Senado Fede¬ 
ral em abril de 2008 e encontra-se parado na 
Câmara dos Deputados. Nele é disciplinado 
o financiamento do Sistema Único de Saúde 
(SUS) ou, mais precisamente, é regulamen¬ 
tada a redação acrescida à Constituição atra¬ 
vés da Emenda Constitucional n° 29/2000, 
que instituiu a vinculação da alocação de 
recursos orçamentários com a finalidade de 
assegurar os recursos mínimos para as des¬ 
pesas com ações e serviços públicos de saú¬ 
de. O conteúdo desse projeto é o seguinte: 

a) mantém o montante de recursos orça¬ 
mentários que, de acordo com a Constitui- 
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Os ministérios do Planejamento e 
da Fazenda exerceram pressão sobre o 
Congresso Nacional, para que não regulamentasse a 
EC n. 29/2000, que estabelece para a esfera federal o justíssimo 
cálculo de sua contrapartida, no financiamento do SUS, baseado 
no percentual sobre a arrecadação. 


ção, obrigatoriamente, as municipalidades, 
os estados e o Distrito Federal devem alocar 
anualmente no setor saúde, ou seja, respecti¬ 
vamente, 15% e 12%; 

b) altera o método de cálculo da aloca¬ 
ção de recursos orçamentários da União, 
que passaria a ser de 10% de suas receitas 
correntes brutas (esse percentual evoluiria 
de, no mínimo, 8,5% em 2008, para 9% em 
2009 e 9,5% em 2010, alcançando 10% em 
2011); 

c) institui normas de fiscalização, avalia¬ 
ção e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e munici¬ 
pal, o que, hoje, não está regulamentado. 

Hoje, em meio à crise mundial do capita¬ 
lismo, a reforma tributária em discussão na 
Câmara dos Deputados representa um grave 
retrocesso para todo o campo da proteção 
social - seguridade social (saúde, previdên¬ 
cia e assistência social) -, educação e traba¬ 
lho, pois, na prática, tenta-se acabar com as 
fontes próprias e específicas de recursos e, 
assim, áreas do campo da proteção social 
não poderiam mais ser priorizadas, ou seja, a 
reforma como está dará tratamento de igual¬ 
dade a ações e prioridades desiguais. 

A título de ilustração da gravidade do que 
está se propondo nessa reforma: nas receitas 
estaduais abre-se a possibilidade para todos 
os estados criarem fundos de desenvolvimen¬ 
to que subtrairiam receitas do ICMS antes da 
aplicação dos percentuais para a saúde (12%) 
e para a educação (25%). Isso em um país real 
no qual, em 2006, 18 estados brasileiros, em 
especial os mais prósperos (Rio Grande do 
Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Pau¬ 
lo e outros) descumpriram o que determina 
a Constituição Federal e destinaram à saúde 


menos de 12% de suas receitas brutas, de 
acordo com estudo do Ministério da Saúde. 

Face ao exposto, existem algumas prio¬ 
ridades no que se refere à defesa, ampliação 
e consolidação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), a saber: 

1) continuar pressionando para que se 
aprove o projeto de lei complementar que 
disciplina o financiamento da saúde e institui 
normas de fiscalização, avaliação e controle 
das despesas com saúde nas esferas federal, 
estadual, distrital e municipal (Projeto Tião 
Viana), parado na Câmara dos Deputados; 

2) continuar pressionando, através do es¬ 
clarecimento e de mobilizações sociais am¬ 
plas, para alterar o projeto que trata da refor¬ 
ma tributária nos pontos acima mencionados, 
que se referem ao campo da proteção social, 
pois, desde a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, não se vê proposição que 
possa gerar tamanho retrocesso para os direi¬ 
tos à saúde e à vida da população brasileira, 
conquistados depois de décadas e décadas de 
muita luta; 

3) no que se refere à organização do SUS, 
em todas as esferas de governo, é preciso 
combater a ausência de criatividade na ges¬ 
tão da coisa pública, a qual, via de regra, gera 
a paralisia, a falta de ousadia em inovar e a 
receita de um “remédio único” - o mercado 
- para resolver quaisquer dificuldades que se 
apresentem. É preciso lembrar a todos que, no 
caso dos Sistemas de Saúde nacionais, o pior 
exemplo do mundo é justamente o Sistema de 
Saúde nacional, individualista e de mercado, 
do Estados Unidos da América e os melhores 
exemplos são os diversos Sistemas de Saúde 
nacionais socializados, portanto, universais. ^ 


*Ricardo Menezes é sanitarista 
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Rumo ao 10° CONCUT 

Expedito Solaney * 


E ntre os dias 10 a 15 de agosto de 2009, 
será realizado o 10° Congresso Nacio¬ 
nal da CUT. Nesse período é provável 
que estejamos num grave momento da crise 
econômica, tendo a CUT passado por uma 
dura prova: impedir que a burguesia deposite 
sobre a classe trabalhadora a conta da crise, 
pressionar o governo para que adote medidas 
progressistas e defender os direitos dos traba¬ 
lhadores. 

Ao mesmo tempo em que esse período 
será de enormes dificuldades para a classe tra¬ 
balhadora, estaremos num momento propício 
para o questionamento da ordem capitalista e 
da possibilidade de aumento o nível de cons¬ 
ciência de nossa classe para mudanças mais 
profundas. 

Defendemos que a CUT, nesse próximo 
Congresso, além da defesa de suas bandeiras 
históricas, tenha como foco prioritário o de¬ 
bate sobre a crise econômica e as alternativas 
de esquerda. E com essa prioridade que mo¬ 
bilizaremos nossa militância sindical da AE 
para o 10° CONCUT. 

Nesse início de ano, quando os efeitos da 
crise não deixam dúvidas sobre a sua gravida¬ 
de, a CUT, acertadamente, rejeitou a armadi¬ 
lha montada pela Força Sindical e FIESP de 
redução de jornada com redução de salários, 
mas errou ao assinar protocolo de entendi¬ 
mento com patronato para desoneração tribu¬ 
tária para o setor de bens de capital, com a 
Abimaq e Assimp. 

Achamos que o caminho deve ser exata¬ 
mente o inverso: mobilizar a classe trabalha¬ 
dora, exigir o fim do superávit primário, ga¬ 
rantindo assim, recursos públicos para inves¬ 
timentos em políticas sociais, em infra-estru- 


tura para geração de empregos. Essa sempre 
foi a pauta da CUT. A desoneração tributária 
é uma antiga reivindicação patronal e dos 
neoliberais, vide o pacote apresentado pelo 
Serra para enfretamento da crise no Estado de 
São Paulo. Portanto, nosso caminho não é o 
do pacto social, deve ser o da mobilização. A 
CUT deve reafirmar suas bandeiras históricas 
e classistas! 

As mobilizações do dia 19 de janeiro e 11 
de fevereiro convocadas pela CUT indicaram 
o caminho correto para o enfrentamento à cri¬ 
se, onde dezenas de milhares de trabalhadores 
saíram às ruas diante do nosso chamado, de¬ 
monstrando que a CUT é a única Central com 
real capacidade de ações de massa e enfren¬ 
tamento da crise. Essa capacidade não pode 
estar a serviço de desoneração tributária e de 
pactos sociais. 

A CUT deve aproveitar esse momento 
para fortalecer ainda mais as mobilizações de 
massa, a solidariedade entre os trabalhadores, 
a pressão para não pagarmos a conta da crise 
e transformarmos esse momento de crise num 
questionamento da ordem capitalista. Frente 
às demissões devemos responder com mobili¬ 
zações e, se necessário, a convocação de uma 
greve geral. 

Nossa tática de disputa dos rumos da CUT 
deve se orientar por essa prioridade: construir 
alternativas de esquerda para o enfrentamento 
da crise, que a CUT erga suas bandeiras histó¬ 
ricas e classistas e, que a construção da socie¬ 
dade socialista volte a ser um projeto real da 
classe trabalhadora. Viva a CUT! Viva a luta 
da classe trabalhadora! ★ 

*Expedito Solaney é Secretário Nacional 
de Políticas Sociais da CUT 
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Achamos que o caminho 
deve ser: mobilizar a 
classe trabalhadora, 
exigir o fim do superávit 
primário, garantindo 
assim, recursos 
públicos para 
investimentos em 
políticas sociais, em 
infra-estrutura para 
geração de empregos. 



Construir a 
Via Urbana 

Beto Aguiar * 


N o período que antecedeu o Fó¬ 
rum Social Mundial 2009. o Mo¬ 
vimento Nacional de Luta pela 
Moradia-MNLM realizou seu encontro 
em Belém do Pará. Foram 300 delegados 
(as) que concretizaram um ciclo da reali¬ 
zação de diversos encontros Municipais, 
17 Encontros Estaduais, culminando com 
o encontro Nacional realizado nos dia 
24,25 e 26 de janeiro de 2009. 

O objetivo do encontro, além de con¬ 
solidar a organização e intervenção do 
movimento no País, foi debatar o con¬ 
texto mundial da crise econômica e seus 
reflexos nas políticas de desenvolvimento 
urbano. 

Este quadro atual nos leva a assumir 
um posicionamento claro de pensar arti¬ 
culadamente as lutas dos trabalhadores 
pelas Reformas democráticas Populares, 
tendo por princípio a participação na Co¬ 
ordenação dos Movimentos Sociais. As¬ 
sim como na perspectiva de implementar 
a Reforma Urbana no Brasil e no mundo, 
consolidando um processo de construção 
da Via Urbana, debate este que será rea¬ 
lizado em 2011 no I o Encontro Mundial 
dos Habitantes. 

No Plano Nacional reconhecemos que 
o Governo Lula desde seu primeiro man¬ 
dato tem avançado nas políticas e no debate 
que historicamente o Movimento Popular 
Urbano realizou, instituindo o Ministério 
das Cidades, aprofundando o processo de 
participação popular com as conferencias 
das cidades. Mas ainda é inegável a com¬ 
preensão de que poderíamos ter avançado 
muito mais no Direito a Cidade, inclusive 
tendo uma política econômica diferente. 
É inegável que temos muito que avançar 
na consolidação de políticas mais articu¬ 
ladas e que priorizem o olhar popular, é 
inegável a necessária disputa social pela 
aprovação e implementação de impor¬ 
tantes instrumentos para a nossa disputa 
política popular, como: aprovação da lei 
do Sistema Nacional de desenvolvimen¬ 
to Urbano, a PEC da Moradia, a lei que 
institui os marcos regulatórios do Sanea¬ 
mento e da Mobilidade Urbana. ★ 

*Beto Aguiar é membro da Executiva 
Nacional do MNLM 


















MOVIMENTO ESTUDANTIL 


Na UNE, novidade é o PT 

Bruno Elias * 


O calendário é apertado para o mo¬ 
vimento estudantil neste primeiro 
semestre de 2009. Depois de uma 
maratona de atividades (CONEB, Bienal de 
Cultura da UNE e o Fórum Social Mundial) 
novas tarefas se avizinham até julho, quan¬ 
do o Congresso da UNE renovará a direção e 
orientação política da entidade para os próxi¬ 
mos dois anos. 

Este congresso assume destacada impor¬ 
tância para nós que defendemos uma UNE 
democrática e de lutas, sobretudo quando 
avistamos que se dará num ambiente de cri¬ 
se mundial, cujo desdobramento (ainda em 
disputa) dá indícios de acirramento das lu¬ 
tas sociais. Este cenário exigirá uma postura 
ofensiva dos movimentos contra a pressão 
dos conservadores para uma agenda de corte 
de gastos públicos em educação e, nas uni¬ 
versidades privadas, uma onda de demissões 
e atrasos salariais. 

O momento exige uma nova postura da 
UNE: mais ousada e menos conciliatória, 
mais combativa e menos institucionalizada, 
à altura das possibilidades abertas no Brasil 
e na América Latina. Para que isso seja pos¬ 
sível, faz-se necessária uma profunda demo¬ 
cratização da estrutura da UNE e a constru¬ 


ção de uma alternativa à hegemonia da UJS/ 
PCdoB/“Da unidade vai nascer a novidade” 
no movimento estudantil. 

O próprio esforço da UNE em apontar 
um debate programático sobre o seu projeto 
de reforma universitária é insuficiente se não 
acompanhado de um debate estrutural sobre 
o instrumento - o próprio ME e as entidades 
estudantis - com que disputaremos esse pro¬ 
jeto na sociedade. E preciso voltar a debater 
a intervenção cotidiana do ME, desde a ges¬ 
tão das entidades estudantis até a mudança 
de perfil dos estudantes e a disputa travada 
no interior das universidades. 

Na avaliação da Articulação de Esquer¬ 
da, a construção de uma alternativa à hege¬ 
monia da UJS/PCdoB deve passar, neces¬ 
sariamente, pela unidade dos petistas e dos 
demais setores que pautam historicamente 
uma mudança estrutural na forma de or¬ 
ganizar e fazer ME e dar conta de romper 
com a política de conciliação que anima a 
intervenção da UJS no movimento estudan¬ 
til. Sem esta alternativa o movimento estu¬ 
dantil continuará dirigido pela política do 
“vale mais um mau acordo do que uma boa 
briga” na disputa com governos, reitorias e 
mantenedoras. 


CONFERENCIA DE COMUNICAÇÃO 


Oportunidade histórica 

Jonas Valente * 


D urante o Fórum Social Mundial, 
realizado em janeiro na cidade de 
Belém, o presidente Lula anunciou 
a convocação da I a Conferência Nacional de 
Comunicação. A iniciativa é pauta antiga dos 
movimentos que lutam pela democratização 
da mídia, tratada como prioridade especial¬ 
mente nos últimos dois anos por um conjunto 
amplo de entidades reunidas em torno da Co¬ 
missão Pró-Conferência de Comunicação. 

A realização da Conferência é um marco 
no debate sobre as comunicações no país, 
historicamente interditado pelos interesses 
dos empresários do setor. Ela poder cons¬ 
tituir um ambiente de efetiva popularização 
da discussão sobre este tema, resultando em 
um conjunto de deliberações que avancem 
fortemente na afirmação da comunicação 
como um direito humano. 


Para isso, é necessário que as forças de 
esquerda envolvidas no processo consigam 
cumprir três tarefas. A primeira é garantir que 
o processo seja de fato amplo e democrático, 
e não apenas um simulacro de participação. 
Considerando o fato que o responsável pela 
condução da Conferência será o Ministério das 
Comunicações, tal desafio demandará atenção 
e ação incisiva do campo progressista. 

A segunda é apresentar análises e pro¬ 
postas ao mesmo tempo profundas e com 
apelo sobre as mudanças radicais necessá¬ 
rias na mídia brasileira. Estas devem ter a 
capacidade de combinar respostas para ve¬ 
lhos e novos problemas, do poderio desme¬ 
dido dos grupos comerciais de televisão à 
nova configuração da produção e distribui¬ 
ção de conteúdos na chamada convergência 
tecnológica. 


Sem prejuízo a iniciativas e intervenções 
comuns do campo democrático e popular, 
seguimos defendendo a constituição do PT 
como um pólo alternativo de direção à União 
Nacional dos Estudantes. Para tanto, tal al¬ 
ternativa deve ser construída no calor da luta 
social e do debate político. De imediato, pas¬ 
sa por organizar uma grande intervenção no 
próximo CONEG da UNE (20 a 22 de mar¬ 
ço); na construção do Encontro nacional dos 
estudantes do PT (23 e 24 de março); na jor¬ 
nada internacional de lutas (28 de março à 4 
de abril), nos Congressos e eleições de DCE’s 
e UEE’s e nos processos de Conferências na¬ 
cionais de Educação e Comunicação. 

Ao longo dos próximos meses, participa¬ 
remos do esforço coletivo de levar esse de¬ 
bate para o conjunto das tendências, campos 
e militância que tem referência no PT e atua 
no movimento estudantil. Para nós, só da uni¬ 
dade petista, vai nascer a novidade. De resto, 
seria o “mais do mesmo” conhecido. ★ 


*Bruno Elias é I o vice-presidente da UNE 



Por último, é necessário ampliar em 
muito o campo de esquerda hoje atuante no 
debate sobre a área. Apenas com o envol¬ 
vimento de partidos, movimentos sociais e 
organizações populares será possível fazer 
com que esta Conferência sirva para pautar 
de fato esta discussão na sociedade, bem 
como garantir que a perspectiva deste seg¬ 
mento seja inscrita nas deliberações da eta¬ 
pa nacional. 

Estão para publicadas as normas que 
oficialmente convocam a Conferência, es¬ 
tabelecem seu calendário e instituem a Co¬ 
missão Organizadora. Mas a luta já come¬ 
çou. Para mais informações, acesse www. 
proconferencia.com.br. ^ 


*Jonas Valente é da direção nacional da AE 
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ADÃO PRinO 


llm pé na luta, outro no parlamento 
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Rosana Tenroller* 

C OMPANHEIRO ADÃO PRETTO 

- Camponês, Deputado, Poeta, Tro¬ 
vador, Intelectual. O começo de sua 
luta foi na igreja, no Sindicato combativo 
e depois na fundação do PT, do MST, e da 
CUT Adão foi um destes raros companheiros 
que nunca esqueceu de suas raízes populares. 
Socialista, sofria com as injustiças e fazia do 
seu mandato uma ferramenta de luta nas mãos 
dos trabalhadores do campo e da cidade. 

Foram seis mandatos pautados pela exi¬ 
gência de uma voz e de uma articulação 
voltadas para as lutas concretas da vida do 
povo. E não era somente do povo gaúcho; 
Adão andou pelo Brasil, América Latina e 
Caribe, pois sabia que a luta socialista é in¬ 
ternacional. 

Quando muitas vezes perdíamos a espe¬ 
rança, ele nos alertava para nunca se perdês¬ 
semos de vista o processo em que o acúmulo 
de forças é necessário para construir o socia¬ 
lismo. 

Adão tinha lado, o lado da classe traba¬ 
lhadora. Não se importava com a imprensa 
burguesa que nunca lhe deu espaço. Era nas 
rádios comunitárias que encontrava um mi¬ 
crofone aberto para falar das lutas travadas, 
do Parlamento. 

A defesa intransigente da reforma agrária, 
dos lutadores sem terra, das mulheres, dos 
pequenos agricultores, dos atingidos por bar¬ 
ragens, dos índios, dos sem teto, dos quilom- 
bolas e tantos outros o fez, inúmeras vezes, 
enfrentar sozinho a raivosa bancada ruralis- 
ta na Câmara dos Deputados. Ele não tinha 
medo, nunca dobrou a espinha aos interesses 
do capital, para as facilidades oferecidas pe¬ 
las quais tantos sucumbem. 

Companheiro Adão Pretto, tu nos deixa a 
saudade, vais fazer muita falta. Teu exemplo, 
tua determinação e coragem serão força e luz 
para que continuemos a travar os combates 
que a vida nos apresenta. 

ADÃO PRETO vive nas lutas do povo! ★ 


*Rosana Tenroller integra o Conselho Fiscal do 
Diretório Nacional do PT 




A árvore da Justiça 

Celso Moretti 

Nós plantamos uma árvore 
cujas folhas nunca caem 
o inverno vem e se vai 
e a natureza então gera 
muitas folhas e galhos novos 
é a esperança do povo 
que vem brotando da terra 

Em seus galhos haverá espaço 
para todos passarinhos 
construírem ali seus ninhos 
com fraternidade mútua 
darão milhares de frutas 
dos mais variados sabores 
produzirão também flores 
para quem tombar nesta luta 

Esta é a árvore da justiça 
que a honestidade cultiva 
regada por forças vivas 
que quer mudar a sociedade 
e a fúria da tempestade 
não impede o crescimento 
porque é chegado o momento 
de elegermos a verdade 

A mentira e a ganância 
são contratempos que ocorrem 
mas a verdade não morre 
e continua sendo dita 
por aqueles que acreditam 
no fim dessa exploração 
e nem a voz dos canhões 
calam estas bocas que gritam! 












